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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça Itinerante realiza mais de 120 atendimentos no Centro do 

Rio 

 

Tribunal de Justiça do Rio inaugura nova Vara de Fazenda Pública 

 

Mutirão de mediação sobre o Plano verão finaliza processos de ex-

poupadores 

 

Justiça decreta prisão preventiva de 15 milicianos da Zona Oeste 

do Rio 

 

Outras notícias...  

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

STF aplica entendimento sobre terceirização aos call-centers de 
empresas de telefonia 

No julgamento de recurso extraordinário com agravo (ARE 791932), os ministros 

decidiram aplicar ao caso a tese já firmada pela Corte sobre a matéria, que 

considera lícita a terceirização em todas as etapas do processo produtivo. 
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O Plenário concluiu o julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 791932, com repercussão geral 

reconhecida, que trata da possibilidade de terceirização do serviço de call center de empresas de telefonia. Por 

maioria, os ministros decidiram aplicar ao caso a tese já firmada pela Corte sobre a matéria, que considera lícita a 

terceirização em todas as etapas do processo produtivo. 

 

Atividade-fim 

 

O recurso foi interposto pela Liq Corp S/A, nova denominação da Contax-Mobitel S/A, prestadora de serviços de 

call center para a Telemar Norte Leste S/A. O Tribunal Superior do Trabalho (TST), seguindo sua jurisprudência 

(Súmula 331), considerou ilícita a terceirização por entender que os serviços de call center se inserem na atividade-

fim das empresas de telefonia, afastando, assim, a incidência do inciso II do artigo 94 da Lei Geral das 

Telecomunicações (Lei 9.472/97). O dispositivo autoriza as concessionárias de telefonia a terceirizar “atividades 

inerentes, acessórias ou complementares ao serviço”. 

 

Reserva de Plenário 

 

O tema que teve repercussão geral reconhecida no ARE 791932 foi a possibilidade de recusa de aplicação do 

dispositivo da Lei Geral das Telecomunicações em razão da invocação da Súmula 331 do TST sem observância 

da regra de reserva de plenário. A regra, prevista no artigo 97 da Constituição da República e reiterada na Súmula 

Vinculante 10 do STF, estabelece que a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo estatal só pode ser 

declarada pelo voto da maioria absoluta da totalidade dos membros do tribunal ou, onde houver, dos integrantes 

do respectivo órgão especial. No caso, a decisão objeto do recurso foi proferida pela Primeira Turma do TST, e 

não pelo Órgão Especial. 

 

Para o relator do ARE 791932, ministro Alexandre de Moraes, embora não tenha declarado expressamente a 

inconstitucionalidade incidental do artigo 94, inciso II, da Lei das Telecomunicações, o órgão fracionário do TST, 

ao afastar a sua aplicação, exerceu o controle difuso de constitucionalidade sem observar a cláusula de reserva 

de plenário, violando o enunciado da Súmula Vinculante 10. 

 

Terceirização 

 



A consequência lógica do reconhecimento da violação da SV 10 seria a devolução do processo ao TST para que 

proferisse nova decisão por meio de seu Órgão Especial. 

 

No entanto, o ministro Alexandre de Moraes assinalou que, no julgamento da Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 324 e do Recurso Extraordinário (RE) 958252, o STF considerou inconstitucional a 

Súmula 331 do TST e fixou a tese de que é lícita a terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou fim, 

afastando a configuração de relação de emprego entre a tomadora de serviços e o empregado terceirizado. “Dessa 

forma, não há como se confundir a terceirização de uma das etapas do fluxo de produção com a hipótese de ilícita 

intermediação de mão de obra, como fez o acórdão recorrido”, explicou. 

 

Com esse fundamento, o ministro votou pelo conhecimento do agravo e, desde logo, pelo provimento do Recurso 

Extraordinário para declarar a nulidade da decisão do órgão fracionário do TST e restabelecer a sentença em que 

o juízo da 19ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte (MG) havia afastado o reconhecimento de vínculo de emprego 

entre a operadora de telefonia e a atendente de call center. 

 

O voto do relator foi seguido pelos ministros Gilmar Mendes, Luiz Fux, Marco Aurélio e Dias Toffoli. 

 

Divergências 

 

O ministro Edson Fachin abriu divergência parcial para assentar que, no seu entendimento, não houve ofensa à 

cláusula de reserva de plenário. No entanto, acompanhou a conclusão do relator de aplicação imediata ao caso 

da tese sobre a licitude da terceirização. Seu voto foi seguido pela ministra Cármen Lúcia. 

 

A ministra Rosa Weber e o ministro Ricardo Lewandowski ficaram vencidos integralmente ao votarem pelo não 

conhecimento do recurso. Para eles, para se chegar a conclusão diversa da do TST, seria necessária a análise da 

legislação infraconstitucional (Lei das Telecomunicações e CLT) e do conjunto fático-probatório. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada no julgamento foi a seguinte: 

 

"É nula a decisão de órgão fracionário que se recusa a aplicar o art. 94, II, da Lei 9.472/1997, sem observar a 

cláusula de reserva de Plenário (CF, art. 97), observado o artigo 949 do CPC”. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

STF conclui julgamento sobre incidência de contribuição previdenciária em parcelas recebidas 

por servidores 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4517937


O Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento de recurso que trata da incidência da contribuição 

previdenciária do servidor público sobre adicionais e gratificações temporárias antes das alterações trazidas pela 

Lei 10.887/2004.  

 

O Tribunal deu parcial provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 593068, com repercussão geral reconhecida, 

interposto por servidora em disputa com a União. A decisão deve ter impacto em mais de 30 mil processos 

sobrestados nas demais instâncias. 

 

A maioria do colegiado considerou que a contribuição previdenciária do servidor não deve incidir sobre aquilo que 

não é incorporado à sua aposentadoria. No caso dos autos, a servidora questionava a incidência da contribuição 

sobre 13º salário, adicional de férias e horas extras. “Não incide contribuição previdenciária sobre verba não 

incorporável aos proventos de aposentadoria do servidor público, tais como terço de férias, serviços 

extraordinários, adicional noturno e adicional de insalubridade”, diz a tese, redigida pelo relator, ministro Roberto 

Barroso. 

 

O julgamento foi concluído na tarde desta quinta-feira (11) com o voto-vista do ministro Gilmar Mendes. Ele 

acompanhou a divergência aberta pelo ministro Teori Zavascki (falecido) no sentido do desprovimento do recurso 

extraordinário por entender que a contribuição pode incidir sobre todo o vencimento do servidor, uma vez que se 

trata de um relacionamento contributivo entre servidor e o Estado, e não um relacionamento contratual. “Isso não 

é um contrato ‘sinalagmático’ (que envolve prestações recíprocas das partes), é uma contribuição que incide sobre 

todos os valores, a despeito da limitação introduzida pela emenda constitucional sobre o teto do benefício. Isso 

não reflete para o futuro, uma vez que o tema foi tratado em legislação”, afirmou Mendes. 

 

Votaram pelo provimento parcial do recurso, além do relator, os ministros Ricardo Lewandowski, Luiz Fux, Cármen 

Lúcia, Rosa Weber, Edson Fachin. Ficaram vencidos os ministros Teori Zavascki, Dias Toffoli, Marco Aurélio e 

Gilmar Mendes. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro nega HC a médica condenada por sequestro, homicídio e ocultação de cadáver em MG 

 

O ministro Gilmar Mendes negou pedido feito pela defesa da médica Gabriela Ferreira Correa da Costa para que 

ela recorra em liberdade da sentença que a condenou à pena de 40 anos e três meses de reclusão, em regime 

inicial fechado, pela prática dos crimes de homicídio triplamente qualificado, sequestro e cárcere privado, extorsão, 

destruição/ocultação de cadáver e associação criminosa armada, em concurso material. 

 

Gabriela faz parte da quadrilha que, em 2010, sequestrou, extorquiu e matou os empresários Rayder Santos 

Rodrigues e Fabiano Ferreira Moura, que tiveram seus corpos mutilados (cabeças e dedos arrancados) para 

dificultar a identificação, e jogados à beira da estrada, parcialmente queimados, na região de Nova Lima (MG) . 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2639193
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=392706


No HC ao STF, a defesa da médica alegou que, ao ser condenada pelo 2ª Tribunal do Júri de Belo Horizonte (MG) 

a 46 anos e seis meses de reclusão (na apelação, a pena foi reduzida), ela teve garantido o direito de recorrer em 

liberdade e que o Ministério Público de Minas Gerais só recorreu da decisão depois que o STF alterou sua 

jurisprudência para permitir a execução provisória da pena após a confirmação da condenação em segunda 

instância. A defesa pediu a expedição de alvará de soltura em favor de Gabriela, que está presa em São Paulo. 

 

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes afirmou que, na discussão sobre a execução da sentença condenatória 

após a decisão de segunda instância, sua tendência é a de acompanhar o posicionamento do ministro Dias Toffoli 

para que se aguarde o julgamento de recurso especial pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). Ocorre que, para 

o ministro, esse entendimento não deve ser aplicado indistintamente, sobretudo quando se tratar de condenação 

por crimes graves. 

 

“Conforme se avança e a culpa vai ficando demonstrada, a lei poderá impor tratamento de algo diferenciado. A 

própria credibilidade das instituições em geral, e da justiça em particular, fica abalada se o condenado por crime 

grave não é chamado a cumprir sua pena em tempo razoável. Em suma, a garantia da ordem pública autoriza a 

prisão em casos graves após o esgotamento das vias ordinárias”, enfatizou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Novo enunciado em Súmulas Anotadas  

 

A Secretaria de Jurisprudência disponibilizou um novo enunciado no banco de dados das Súmulas Anotadas. A 

ferramenta possibilita visualizar todos os enunciados, juntamente com trechos dos julgados que lhes deram origem, 

além de outros precedentes relacionados ao tema, que são disponibilizados por meio de links. 

 

A Súmula 617 do STJ, relativa ao direito penal, estabelece que a ausência de suspensão ou revogação do 

livramento condicional antes do término do período de prova enseja a extinção da punibilidade pelo integral 

cumprimento da pena. 

 

 

Verba honorária pode ser habilitada junto com crédito trabalhista na recuperação  

 

A Terceira Turma confirmou acórdão que entendeu ser possível, na recuperação judicial, habilitar crédito oriundo 

de honorários advocatícios sucumbenciais em conjunto com o crédito trabalhista reconhecido judicialmente, sem 

a necessidade de habilitação autônoma pelo advogado, tendo em vista a legitimidade concorrente da parte. 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5524666
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp#TIT1TEMA0
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%27617%27).sub.
http://feedproxy.google.com/~r/STJNoticias/~3/_Vx8x2ixQEI/Verba-honor%C3%A1ria-pode-ser-habilitada-junto-com-cr%C3%A9dito-trabalhista-na-recupera%C3%A7%C3%A3o?utm_source=feedburner&utm_medium=email


O crédito discutido no processo é decorrente de honorários sucumbenciais fixados na sentença em reclamação 

trabalhista em favor do advogado do ex-empregado reclamante. O Tribunal de Justiça de São Paulo manteve a 

decisão de primeiro grau que deferiu a habilitação e reafirmou que a legitimidade entre a parte e seus advogados 

é concorrente. 

 

No recurso apresentado ao STJ, as recorrentes alegaram que a legitimidade para requerer a habilitação em 

recuperação judicial de crédito referente à verba honorária sucumbencial seria exclusiva do advogado. 

 

Princípio da causalidade 

 

O relator, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que, em virtude do princípio da causalidade, é possível afirmar que 

a verba honorária está intrinsecamente ligada à demanda que lhe deu origem. E acrescentou: “Ainda que os 

honorários sucumbenciais sejam de titularidade dos advogados que atuaram no feito, a legitimidade para sua 

habilitação no bojo da recuperação judicial, tal qual a execução, pode ser conferida concorrentemente à parte”. 

 

Segundo ele, a Terceira Turma tem entendimento firmado no sentido de que, “apesar da inegável autonomia entre 

o crédito trabalhista e o crédito resultante de honorários advocatícios sucumbenciais e da circunstância de terem 

sido constituídos em momentos distintos, configura-se verdadeira incongruência a submissão do principal aos 

efeitos da recuperação judicial – condenação ao pagamento de verba trabalhista – e a exclusão da verba 

honorária”. 

 

Para o ministro, nos termos da Súmula 306 do STJ, é assegurado ao advogado o direito à execução do saldo, 

sem excluir a legitimidade da parte. Dessa forma, apontou Villas Bôas Cueva, é possível pedir a habilitação do 

crédito relativo à verba sucumbencial em conjunto com o crédito trabalhista reconhecido judicialmente ao ex-

empregado. 

 

“Se a jurisprudência desta corte assegura ser possível a execução da verba honorária de sucumbência juntamente 

com o crédito da parte, por coerência, também deve ser permitida que a sua habilitação seja promovida pela parte, 

sem a necessidade de pedido autônomo dos patronos que a representaram na demanda”, destacou. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Comprando gato por lebre: o STJ diante dos alimentos contaminados  

 

Um ato tão rotineiro como comprar alimentos algumas vezes pode causar transtornos inesperados. Em meio aos 

processos julgados pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), existem desde aquelas situações que geram 

sentimento de indignação, como perceber que na embalagem havia menos produto do que o anunciado, até casos 

repugnantes, como descobrir larvas de barata, teias de aranha, insetos ou até objetos inimagináveis nos alimentos 

adquiridos – e, por vezes, ingeridos. 

 

http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%27306%27).sub.
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1756848&num_registro=201402714256&data=20181001&formato=PDF
http://feedproxy.google.com/~r/STJNoticias/~3/t-EaCI6_QsE/Comprando-gato-por-lebre:-o-STJ-diante-dos-alimentos-contaminados?utm_source=feedburner&utm_medium=email


A jurisprudência do tribunal sobre esses casos têm seus fundamentados no Código de Defesa do Consumidor 

(CDC). Segundo a ministra Nancy Andrighi, o artigo 8º do código evidencia a existência de “um dever legal imposto 

ao fornecedor de evitar que a saúde ou segurança do consumidor sejam colocadas sob risco”, obrigando ainda 

que sejam dadas as informações necessárias e adequadas a respeito do produto ou serviço comercializado. 

 

Caso esse dever não seja cumprido, os fabricantes, produtores, construtores e importadores deverão reparar os 

danos causados por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, 

apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas 

sobre sua utilização e riscos, independentemente da existência de culpa, conforme preconiza o artigo 12. 

 

Dano moral 

 

A maioria dos julgados do STJ considera necessária a ingestão do alimento com o corpo estranho para que se 

configure o dano moral indenizável. Conforme esse entendimento, a aquisição do produto considerado impróprio 

para o consumo, em virtude de presença de corpo estranho, sem que se tenha ingerido o seu conteúdo, não revela 

sofrimento capaz de ensejar indenização por danos morais. 

 

São exemplos dessa posição o AgInt no AREsp 1.018.168, da relatoria do ministro Antonio Carlos Ferreira, o 

REsp 1.395.647, do ministro Villas Bôas Cueva, e o AgRg no REsp 1.537.730, do ministro João Otávio de 

Noronha. 

 

Em outros julgados, o tribunal entendeu que o simples fato de levar à boca o alimento industrializado com corpo 

estranho, independentemente de sua ingestão, é suficiente para caracterizar o dano moral. Isso porque o alimento 

em tais situações expõe o consumidor a risco concreto de lesão à sua saúde e segurança, mesmo não ocorrendo 

a ingestão do corpo estranho, o que gera direito à compensação por dano moral, “dada a ofensa ao direito 

fundamental à alimentação adequada, corolário do princípio da dignidade da pessoa humana”, conforme afirmou 

Nancy Andrighi no REsp 1.424.304. 

 

No mesmo sentido foi julgado o AgRg no REsp 1.354.077, da relatoria do ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

 

Preservativo masculino 

 

Imagine a seguinte situação: em março de 2013, uma mulher compra uma lata de extrato de tomate da marca 

Elefante, pertencente ao grupo Cargil, com prazo de validade para outubro de 2014. Ela prepara uma macarronada 

para seu filho. No dia seguinte, ao utilizar o restante do produto no preparo de outro prato, percebe que há algo 

estranho na lata. Ao analisar detalhadamente, constata que se trata de um preservativo masculino. 

 

A situação aconteceu de fato, e o caso foi julgado pela Terceira Turma no REsp 1.558.010, sob a relatoria do 

ministro Moura Ribeiro. 

 

Narram os autos que, enojada, ela procurou a delegacia e registrou boletim de ocorrência, sendo o produto 

encaminhado para análise no Instituto de Criminalística. O laudo constatou a presença do preservativo e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1588190&tipo=0&nreg=201603034069&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20170418&formato=PDF&salvar=false
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1359227&tipo=0&nreg=201302475902&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20141219&formato=PDF&salvar=false
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1497615&tipo=0&nreg=201501391442&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20160328&formato=PDF&salvar=false
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1293477&tipo=0&nreg=201301311055&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20140519&formato=PDF&salvar=false
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1348685&tipo=0&nreg=201202421871&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20140922&formato=PDF&salvar=false
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/MON?seq=68098115&tipo=0&nreg=201501072360&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20161219&formato=PDF&salvar=false


considerou o produto impróprio para o consumo. Após ingerir a macarronada, seu filho passou mal, sendo atendido 

e medicado em hospital. 

 

Na sentença, mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), a Cargil foi condenada a pagar 

indenização de R$ 6.780 à autora, porém, o pedido de reparação em relação ao filho foi considerado improcedente. 

 

No recurso especial, a Cargil alegou que, ao conferir reparação por dano moral, mesmo não tendo ocorrido a 

comprovação da ingestão do produto, o TJMG divergiu da jurisprudência já pacificada no STJ. 

 

O ministro Moura Ribeiro, mesmo sem poder rever a conclusão do tribunal mineiro quanto aos fatos, em razão da 

Súmula 7, citou posicionamento da ministra Nancy Andrighi segundo o qual “a aquisição de produto de gênero 

alimentício contendo em seu interior corpo estranho, expondo o consumidor a risco concreto de lesão à sua saúde 

e segurança, ainda que não ocorra a ingestão de seu conteúdo, dá direito à compensação por dano moral, dada 

a ofensa ao direito fundamental à alimentação adequada, corolário do princípio da dignidade da pessoa humana”. 

 

Aliança no biscoito 

 

Essa posição foi defendida pela ministra Nancy Andrighi no REsp 1.644.405, julgado em novembro de 2017. Nesse 

caso, uma criança de oito anos encontrou uma aliança ao mastigar um biscoito, mas a cuspiu antes de engolir. O 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) reformou a sentença que condenava o fabricante a pagar 

indenização de R$ 10 mil por danos morais, pois considerou que, como a criança não ingeriu o corpo estranho e 

não houve consequência significativa da situação, apenas risco potencial à saúde, não ficou demonstrado dano 

concreto. 

 

De acordo com Nancy Andrighi, a jurisprudência da corte está consolidada no sentido de que há dano moral na 

hipótese em que o produto alimentício em condições impróprias é consumido, ainda que parcialmente. Porém, 

para ela, o entendimento mais justo e adequado ao CDC é aquele que “dispensa a ingestão, mesmo que parcial, 

do corpo estranho indevidamente presente nos alimentos”. 

 

“É indubitável que o corpo estranho contido no recheio de um biscoito expôs o consumidor a risco, na medida em 

que, levando-o à boca por estar encoberto pelo produto adquirido, sujeitou-se à ocorrência de diversos tipos de 

dano, seja à sua saúde física, seja à sua integridade psíquica. O consumidor foi, portanto, exposto a grave risco, 

o que torna ipso facto defeituoso o produto”, explicou. 

 

Para a ministra, “o simples ‘levar à boca’ o corpo estranho possui as mesmas consequências negativas à saúde e 

à integridade física e psíquica do consumidor que sua deglutição propriamente dita, pois desde este momento 

poderá haver contaminações e lesões de diversos tipos”. 

 

Inseto no suco 

 

Já no caso do REsp 1.597.890, julgado em maio de 2016, o consumidor comprou uma garrafa lacrada do suco 

Skinka Frutas Cítricas, fabricado pela Brasil Kirin Indústria de Bebidas S.A., e quando foi consumir a bebida, viu 
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um inseto e uma substância esbranquiçada no fundo da embalagem. Alegou que teria sentido grande a repulsa e 

indignação, então pediu a devolução da quantia paga e indenização por danos morais. 

 

O relator do caso, ministro Moura Ribeiro, considerou que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que 

“inexiste dano moral quando não ocorre ingestão do produto considerado impróprio para consumo em razão da 

presença de objeto estranho no seu interior, pois tal circunstância não implica desrespeito à dignidade da pessoa 

humana”. 

 

Larvas no chocolate   

 

No AREsp 1.095.795, da relatoria da ministra Isabel Gallotti, julgado em março de 2018, a autora da ação foi às 

Lojas Americanas e comprou dois tabletes de chocolate Bis, pertencente à Mondelez Brasil Ltda. (Lacta). Ela 

comeu um e deu o outro para o namorado, que mordeu um pedaço, mas notou sabor estranho e achou que o 

produto estava velho. Foi quando identificou a existência de larvas e de teia de aranha no chocolate, bem como a 

presença de furos possivelmente causados por algum inseto. 

 

Os dois ajuizaram ação de reparação contra as Lojas Americanas e a Lacta. O TJMG manteve a sentença que 

condenou as empresas solidariamente à devolução do valor dos produtos e à indenização por dano moral no valor 

de R$ 8 mil, sendo R$ 4 mil para cada autor: mulher e namorado. 

 

No STJ, a Mondelez alegou que seria caso de culpa exclusiva da revendedora, pelo mau armazenamento do 

produto. Mesmo sem rever a posição do tribunal mineiro, em razão da Súmula 7, a ministra concluiu que, em se 

tratando de relação de consumo, “são solidariamente responsáveis todos da cadeia produtiva, nada impedindo 

que a parte que comprovar não ter a culpa possa exercer ação de regresso para ser reembolsada do valor da 

indenização”, como estabelece o artigo 18 do CDC. 

 

Sardinha de menos 

 

Os casos de produtos alimentícios em condições impróprias vão muito além dessas situações de presença de 

corpos estranhos. Em maio deste ano, a Terceira Turma julgou um caso envolvendo produto com alteração de 

peso (REsp 1.586.515). O colegiado manteve a condenação por danos morais coletivos imposta à proprietária da 

marca Gomes da Costa pela venda de sardinha em lata com peso diferente do que constava na embalagem. 

 

O Ministério Público do Rio Grande do Sul havia recebido denúncias de consumidores que afirmavam a diminuição 

da quantidade de sardinhas nas latas e o consequente aumento de óleo. A empresa se recusou a assinar um 

termo de ajustamento de conduta, então o MP ajuizou ação civil pública. 

 

A primeira e segunda instâncias condenaram a empresa a pagar R$ 100 mil por danos morais coletivos e a 

proibiram de vender as sardinhas com peso inferior ao anunciado. 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=79912807&num_registro=201701015344&data=20180405&tipo=51&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/ITA?seq=1717007&tipo=0&nreg=201600461408&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20180529&formato=PDF&salvar=false


A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, afirmou que o STJ adota a orientação de que esse tipo de dano 

ocorre in re ipsa, ou seja, de forma presumida, pois sua configuração “decorre da mera constatação da prática da 

conduta ilícita”. 

 

Leite estragado 

 

Em 2016, o mesmo colegiado, sob a relatoria do ministro Villas Bôas Cueva, determinou a condenação por danos 

morais e materiais em razão da comercialização de leite da marca Parmalat em condições impróprias para 

consumo, em supermercado do Rio Grande do Sul (REsp 1.334.364). 

 

O Ministério Público do Rio Grande do Sul propôs ação civil pública contra o supermercado e a Parmalat do Brasil 

S.A. com base em denúncia de consumidora que comprou algumas caixas do leite no estabelecimento e, ao chegar 

em casa, verificou que, embora dentro do prazo de validade, o produto estava estragado. 

 

A perícia técnica concluiu que o leite estava talhado e com aspectos físico-químicos alterados, portanto, impróprio 

para o consumo. Diante disso, o MP pediu a retirada do mercado do lote questionado, a publicação da condenação 

em jornal de grande circulação e a indenização genérica aos consumidores lesados. 

O TJRS determinou que os produtos que ainda estivessem disponíveis ao consumidor fossem retirados de 

circulação. Entretanto, afastou a indenização tanto a título genérico aos consumidores potencialmente lesados 

como por violação de direitos difusos da população. 

 

No STJ, o ministro Villas Bôas Cueva reconheceu ser devida a condenação genérica por danos morais e materiais 

na forma dos artigos 6º, inciso VI, 91 e 95 do CDC e 13 da Lei 7.347/85, pois, segundo ele, o caso apresenta “a 

violação do direito básico do consumidor à incolumidade de sua saúde, já que a disponibilização de produto em 

condições impróprias para o consumo não apenas frustra a justa expectativa do consumidor na fruição do bem, 

como também afeta a segurança que rege as relações consumeristas. No caso, laudos demonstraram a 

potencialidade de lesão à saúde pelo consumo do produto comercializado: leite talhado”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ Serviço: como funciona o controle de constitucionalidade 

 

Nova regra agiliza julgamentos virtuais no CNJ 

 

CNJ recomenda às Corregedorias adoção de ações para preservar imagem da magistratura 
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Corregedor instaura novo processo sobre manifestação pública de magistrado 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0039300-37.2018.8.19.0000 

Relª. Desª. Norma Suely Fonseca Quintes 

Dm. 05.10.2018 e p. 15.10.2018  

 

Agravo de instrumento. Processual civil. Da petição de Agravo de Instrumento deve constar o nome da parte 

agravada e de seus advogados, com indicação de seus endereços completos. art. 1.016, I e IV, do C.P.C. 

Oportunizado ao recorrente que sanasse o vício, no prazo de 05 dias, sob pena de indeferimento, na forma do art. 

932, parágrafo único, do C.P.C., o mesmo atendeu parcialmente a determinação. Indicou apenas dos outros dois 

agravados sem indicar seus patronos e respectivos endereços. Recurso inadmissível, na forma do art. 932, III, do 

C.P.C. Recurso que não conheço.  

 

Leia a decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8125 de 10 de outubro 2018 - Altera a lei 4223, de 24 de novembro de 2003 que determina 

obrigações às agências bancárias, no Estado do Rio de Janeiro, em relação ao atendimento dos usuários 

e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8126 de 10 de outubro 2018 - Autoriza o Poder Executivo a criar bolsa de estudos na 
Escola de Música Villa Lobos. 

 

Fonte: ALERJ 
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BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Legislação Ambiental Municipal 

 

Naveguem na página de Legislação Ambiental Municipal e acessem as legislações disponibilizadas pelas 

prefeituras do Estado do Rio de Janeiro. A página é atualizada gradativamente. 

 

Acesse a página no seguinte caminho: Consultas > Banco do Conhecimento > Legislação > Legislação Ambiental 

Municipal. 

 

Aproveite e envie sugestões para o seu aprimoramento. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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